
PARECER Nº 1689, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 52, DE 2013
De autoria do Deputado Alcides Amazonas, o projeto em epígrafe tem por objetivo tornar gratuito o transporte coletivo urbano nos dias de realização de pleitos eleitorais no Estado.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou pela aprovação do projeto.

Na sequência, o projeto foi conduzido à Comissão de Transportes e Comunicações para avaliação do disposto no § 8° do artigo 31 do referido regimento, que se manifestou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para apreciação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao analisar o assunto, verificamos que, para que as pessoas possam comparecer a suas seções eleitorais e exercer o direito do voto sem custo com locomoção, esta propositura tem a finalidade de conferir aos eleitores, em dias de pleito, o benefício da isenção de tarifas no âmbito do transporte coletivo estadual, o qual abrange os trens do METRÔ, da CPTM, e os ônibus da EMTU (nas Regiões Metropolitanas) e os intermunicipais rodoviários.

Apesar da importância e do meritório caráter da proposição, compete-nos, neste momento, examiná-la sob a ótica financeira e orçamentária.

A fazê-lo, entendemos que a almejada medida acarretaria à Administração redução de receita proveniente de tarifas e alteração das condições contratuais estabelecidas entre o Estado e suas concessionárias e permissionárias que prestam o serviço de transportes. Afinal, o valor integral das passagens deixaria de ser pago pelos usuários eleitores nos dias de eleição e, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do serviço prestado, seria necessário que a Administração Pública despendesse recursos para cobrir tal diferença, implicando despesas ao Tesouro Estadual.

Ressaltamos ainda que não consta na Lei n° 16.082, de 2015 – o Plano Plurianual 2016 – 2019, previsão orçamentária que contemple tal propósito e, assim, não vislumbramos sua sintonia com o artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 52, de 2013.

a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 7/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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